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1. INTRODUÇÃO 
É largamente documentado (como em Ortúzar e Wil-
lumsen, 1995, por exemplo) o fato da demanda por 
transportes ser uma demanda derivada, já que está re-
lacionada à satisfação de necessidades como trabalho, 
estudos, lazer, saúde e movimentação de bens. Como 
conseqüência, a mobilidade é uma necessidade cotidi-
ana, por estar ligada à execução de ações que se loca-
lizam com freqüência em diferentes espaços geográfi-
cos. Este é um dos motivos que levaram diversos au-
tores a enfatizarem a influência dos usos do solo ur-
banos na geração de viagens. Segundo Pinho et al. 
(2010), a distribuição espacial dos usos do solo pode 
aumentar a necessidade de movimentação com a fina-
lidade de participar de atividades urbanas dispersas, 
enquanto o sistema de transportes pode oferecer con-
dições de satisfação dessas necessidades de mobilida-
de. 

Os transportes possuem sempre relação com alguma 
edificação, instalação, equipamento ou atividade que 
produz ou atrai viagens, os chamados Pólos Geradores 
de Viagens (PGV), que podem ser terminais de trans-
portes, escolas, locais de comércio, indústrias ou resi-
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dências, dentre outros. O conceito destes Pólos, defi-
nido em Portugal e Goldner (2003) com base em di-
versos órgãos e autores, refere-se às “edificações ou 
instalações que exercem atratividade sobre a popula-
ção (...) com substanciais interferências no tráfego do 
entorno e a necessidade de grandes espaços para esta-
cionamento ou carga e descarga”. Os mais importantes 
trabalhos e organizações que se dedicam ao estudo 
sobre o tema, sobretudo sua principal referência bibli-
ográfica, o Trip Generation Handbook (ITE, 2008), 
produzido pelo Institute of Transportation Engineers 
nos Estados Unidos da América, adotam taxas cujos 
padrões de provisão de infraestrutura para novas cons-
truções podem gerar mais problemas do que soluções, 
já que prioriza modos motorizados individuais, atrain-
do, portanto, demandas cada vez maiores. 

Esta estratégia de provisão de infraestrutura tem 
predominado nas últimas décadas em praticamente to-
do o mundo, através da implantação de novas e gran-
des vias e um espalhamento do tecido urbano. Isso a-
caba por segregar partes das cidades e favorece o uso 
do automóvel, o que tem ocasionado os principais 
problemas de mobilidade urbana, como a saturação de 
capacidade das vias e os consequentes congestiona-
mentos, poluição e altos índices de acidentes. Para 
Gilbert e Wielderkehr (2002), a provisão de infraes-
trutura privilegiando o transporte individual motoriza-
do pode atenuar os problemas de mobilidade no longo 
prazo, porém o crescimento no número de usuários 
supera inclusive os melhoramentos decorrentes de a-
vanços na tecnologia e de aumento de capacidade na 
infraestrutura, tendendo a agravar o quadro inicial do 
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problema. Como conseqüência, outros aspectos da ci-
dade acabam sendo afetados, o que pode tornar qual-
quer ação bastante limitada em termos de desenvolvi-
mento sustentável. 

Diante deste quadro, a adoção de métodos para a 
promoção da sustentabilidade na mobilidade urbana 
tem sido objeto de investigação. Em um levantamento 
de medidas de gerenciamento da demanda de trans-
portes, Balassiano e Real (2001), Mello (2007) desta-
caram, entre outras, a Gestão da Mobilidade ou Mobi-
lity Management (MM). Este é um conjunto de medi-
das aplicadas em diversos países, com destaque para 
os europeus, que visam o incentivo aos modos de 
transportes sustentáveis, ou seja, modos coletivos e 
não motorizados, para a realização de atividades diá-
rias, tais como as de trabalho e estudos. Já Cervero 
(2008) aborda como medida de redução de viagens 
veiculares o Transit-Oriented Development (TOD), 
que propõe um adensamento urbano no entorno de es-
tações e a circulação entre as partes da cidade através 
de corredores de transportes coletivos. Sperry et al. 
(2009) observaram a importância de criar zonas de 
usos mistos e melhorar as condições de vias de pedes-
tres para estimular a redução de viagens utilizando 
carros. Schiller et al. (2010) destacam, através de ex-
periências diversas, que a efetivação de um sistema de 
transportes ambientalmente sustentável somente é 
possível com a aplicação de políticas públicas e a par-
ticipação da população nas decisões de planejamento.  

No entanto, tal como observado por Pinho et al. 
(2010), apesar de existirem inúmeros trabalhos que 
comprovam a clara relação entre geração de viagens e 
uso do solo na cidade, ainda há muito que se estudar 
para consolidar esta relação. Os investimentos para 
adaptação da mobilidade urbana de forma a torná-la 
mais sustentável são altos, porém, promovem melho-
rias indiretas em diversos outros campos. Para que no 
futuro os investimentos em transportes não se tornem 
tão altos a ponto de comprometer investimentos ge-
rais, é preciso garantir a sustentabilidade na mobilida-
de urbana e, consequentemente, nas viagens geradas. 

Para que se possa incentivar ou exigir que os Pólos 
Geradores de Viagens se adaptem para produzir e a-
trair viagens sustentáveis é preciso que a infraestrutura 
urbana esteja adaptada para tal. Essa adaptação con-
siste, dentre outras ações, na provisão de vias e equi-
pamentos que incentivem a diversificação modal em 
grande parte da cidade, para que se possa dar acesso 
às edificações. Estas, por sua vez, deveriam estar pre-
paradas para receber tais viagens. A dificuldade de 
convencimento dos gestores, técnicos e cidadãos para 
tais mudanças, decorrente do alto custo dessas adapta-
ções, exige alternativas de planejamento que apontem 
diferentes meios para se alcançar boas condições de 
mobilidade urbana. Uma dessas ferramentas é o plane-

jamento baseado em cenários. Este método, aliado a 
ferramentas como o Índice de Mobilidade Urbana 
(Costa, 2008), pode identificar e prover diferentes al-
ternativas para que, respeitadas as peculiaridades lo-
cais, a mobilidade urbana ocorra de forma sustentável. 
Estes são os elementos que garantem a fundamentação 
teórica deste estudo, cujo objetivo é apontar possíveis 
ações de planejamento urbano e de transportes, pro-
postas através de cenários que indiquem alternativas 
de execução, para orientar as decisões de gestores e 
técnicos no sentido de alcançar padrões efetivos de 
mobilidade sustentável. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Dois aspectos principais são abordados neste item, 
que contém uma breve revisão dos conceitos básicos 
empregados na metodologia. O primeiro trata de as-
pectos relacionados à mobilidade urbana sustentável, 
enquanto que o segundo reúne conceitos do planeja-
mento baseado em cenários. 

2.1. Índice de mobilidade urbana sustentável 
e geração de viagens sustentáveis 

Nas cidades brasileiras tem sido incentivada a aplica-
ção de Planos de Mobilidade Urbana, sobretudo atra-
vés de iniciativas governamentais (Rodrigues da Silva 
et al., 2008). Estas são o resultado de uma política ur-
bana recente, iniciada na Constituição de 1988, forta-
lecida pelo Estatuto da Cidade (Lei no 10.257/2001) e 
por recentes leis específicas. Porém tem sido observa-
do que “apesar de existirem alguns estudos acadêmi-
cos sobre o tema, bem como ferramentas de avaliação 
e auxílio à criação de Planos de Mobilidade Urbana 
elaboradas pelo próprio Ministério das Cidades (Bra-
sil, 2006 e 2007), praticamente não existe, no Brasil, 
know-how para elaboração e implementação de Planos 
de Mobilidade.” (Miranda et al., 2009). 

Motivada pela necessidade de auxiliar a implemen-
tação de planos de mobilidade, avaliação e planeja-
mento baseados em conceitos de sustentabilidade, 
Costa (2008) desenvolveu o Índice de Mobilidade Ur-
bana Sustentável (IMUS), ferramenta constituída por 
87 Indicadores, agrupados em 37 Temas distribuídos 
em 9 Domínios. Esta estrutura aparece parcialmente 
representada na Figura 1, com a hierarquia de Domí-
nios e Temas, mas sem os Indicadores. Estes, por sua 
vez, são apresentados na Figura 6. Por abordar rele-
vantes temas para avaliar e adaptar uma cidade quanto 
à sustentabilidade na mobilidade urbana, este índice 
pode ser uma importante ferramenta para fornecer al-
ternativas de ações através dos indicadores cujos esco-
res encontram-se mal avaliados. 

Após prover mudanças no espaço público para que 
se alterem os padrões de viagens urbanas, se fazem 
necessárias também mudanças dentro dos espaços pri-
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vados, sobretudo aqueles que têm maior potencial de 
produção e atração de viagens, como os PGV. Opor-
tunamente, o conceito de taxa de Geração de Viagens 
Sustentáveis (GVS), apresentada por Bryans e Nielsen 
(1999), é uma alternativa para adaptação dos padrões 
de viagens, a partir de incentivos ao uso do transporte 
coletivo e não motorizado, sobretudo em atividades 
rotineiras como estudos e trabalho. Os autores desta-
cam que “determinar uma taxa de viagens sustentáveis 
não será em si reduzir o número de viagens de carro 
geradas por novas habitações, mas se faz necessário o 
desenvolvimento e o planejamento conjunto de servi-
ços e melhorias de infraestruturas de forma a atingir a 
redução no uso do carro.” 

A partir de tais adaptações do espaço urbano e com 
a mudança no padrão de geração de viagens, não faz 
sentido que os PGV continuem provendo espaços ap-
tos apenas para receber viagens de automóveis parti-
culares. Como fora abordado na introdução, na fase 
projetual são estudadas demandas de viagens apenas 
para automóveis, porém a insustentabilidade dessas 

ações, sobretudo pela ocupação demasiada de espaço, 
deve ser incrementada por estudos de demanda por 
outros modos mais sustentáveis, incentivadas por pro-
visão de infraestruturas como facilidade de acesso aos 
corredores de transportes coletivos, bicicletários e me-
lhores calçadas. Isso possibilitaria a diversificação 
modal e um melhor aproveitamento do espaço urbano, 
sobretudo em espaços ligados a atividades rotineiras, 
tais como estudo e trabalho, dispensando a ocupação 
de grandes áreas destinadas a bolsões de estaciona-
mentos em áreas centrais e em grandes empreendi-
mentos urbanos.  

A aplicação de medidas para atingir uma mobilida-
de urbana sustentável não pode partir apenas do prin-
cípio de “prever e prover”, mas deve considerar tam-
bém a possibilidade de “prever e prevenir” (como su-
gerido por Owens, 1995), evitando a implantação de 
infraestruturas que apenas mascaram os problemas no 
curto e médio prazos. Devem ser definidas alternati-
vas eficazes que utilizem outros modos de transportes 
e novos hábitos para prevenir problemas mais graves. 

 
 

Figura 1. Domínios e temas do Índice de Mobilidade Urbana Sustentável (IMUS) 
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Para que estas mudanças ocorram de fato é preciso 
convencer não só a população, mas também técnicos e 
gestores, o que não é uma tarefa simples. Nesse senti-
do, é interessante visualizar a priori os possíveis re-
sultados das diferentes alternativas de atuação propos-
tas, o que pode ser feito através da construção de ce-
nários. 

2.2. Planejamento baseado em cenários 
De acordo com Banister et al. (2008), “os cenários 
não objetivam prever o futuro, mas mostrar como di-
ferentes interpretações das forças de mudanças podem 
levar a diferentes possibilidades futuras. (...) Os cená-
rios objetivam auxiliar os gestores no presente sobre 
assuntos que terão conseqüências a longo-prazo.” Um 
dos métodos de planejamento por cenários é o back-
casting,  definido em Gilbert e Wielderkehr (2002) 
como um trabalho que tem inicio com a observação da 
presente conjuntura e do passado. A partir daí é defi-
nido o futuro que se quer buscar e são estabelecidas 
metas para atingi-lo. O trabalho com cenários por pre-
visão (forecasting) se faz interessante quando os obje-
tivos são desconhecidos ou considerados inatingíveis. 
Já os cenários baseados em backcasting são preferí-
veis quando se deseja iniciar as mudanças por pontos 
de partida baseados em tendências atuais, porém en-
volvem mudanças maiores e mais radicais (Gilbert e 
Wielderkehr, 2002). 

Duas aplicações de cenários por backcasting são a-
presentadas nos trabalhos citados acima. Gilbert e Wi-
elderkehr (2002) apresentam o método utilizado pela 
Organisation for Economic Co-operation and Deve-
lopment (OECD), desenvolvido por diversos países 
europeus e o Canadá. As etapas consistiam primeira-
mente na definição de transportes ambientalmente 
sustentáveis e que cada país membro escolhesse quais 
atividades achavam importantes, dentre as quais foram 
consensuais seis mais críticas. Na segunda etapa, foi 
definido um cenário mantendo a evolução atual e mais 
três cenários de ações voltadas aos transportes susten-
táveis, com horizonte até 2030. Dentre os três cená-
rios, que tomaram como referência os índices do ano 
de 1990, dois eram de mudanças extremistas e um 
com mudanças mais moderadas. Adotado um destes 
cenários, a terceira fase consistiu em uma avaliação 
das implicações sociais e econômicas para a sua exe-
cução e barreiras para sua aplicação. A fase quatro 
conjugou a definição de políticas de aplicação para os 
gestores e conscientização da população em geral. 

Banister et al. (2008) citam um planejamento por 
cenários objetivando a redução da emissão de gases 
poluentes pelo transporte para o Reino Unido. Basea-
do na atual realidade e na tentativa de mudar este ce-
nário projeta-se uma ação principal e possíveis metas 
e programas para atingi-la, sempre em comparação 

com um cenário onde os problemas atuais continuam 
sem intervenção. Estas metas devem ser avaliadas por 
gestores e profissionais. Em um segundo estágio, tra-
balha-se com a descrição de “imagens do futuro”, ba-
seadas em pressupostos sobre elementos “estratégi-
cos” e “externos”. Os primeiros são aqueles que influ-
enciarão diretamente nas estratégias, como novas tec-
nologias, e os segundos aqueles que podem variar 
conforme a política aplicada, como em um cenário. 
Uma terceira etapa consiste em gerar cenários de lon-
go prazo, baseados nos levantamentos anteriores.  Es-
tes devem ser escritos e avaliados por quem a projeta, 
bem como pelos gestores e investidores, a fim de eli-
minar possíveis conflitos e escolher o melhor caminho 
para atingir um futuro sustentável. 

O ponto de partida para o planejamento de cenários 
por backcasting consiste em um bom conhecimento da 
atual conjuntura e de intervenções baseadas na solu-
ção das situações problemáticas que tendem a se agra-
var. Por isto avaliações da atual situação da mobilida-
de urbana sustentável, através de instrumentos como o 
IMUS (Costa, 2008), ou a identificação de potencial 
diversificação modal baseada no uso do solo e nas re-
des de transportes disponíveis (Pinho et al., 2010), se 
mostram como importantes pontos de partida para a 
definição de cenários de intervenção para se obter no-
vos padrões de viagens, espaços urbanos preparados 
para tal e maior sustentabilidade ambiental para os 
transportes. 

3. METODOLOGIA 
Para estudar alternativas de intervenções em cidades 
para adaptá-las para novos padrões de viagens foi ado-
tado um método de planejamento baseado em cená-
rios, tomando por base os trabalhos de Gilbert e Wiel-
derkehr (2002) e de Banister et al. (2008). O estudo 
piloto foi desenvolvido em São Carlos, estado de São 
Paulo, cidade média cuja população aproxima-se de 
220 mil habitantes (IBGE, 2009). O município enfren-
ta problemas de planejamento e de transportes caracte-
rísticos do intenso crescimento do tecido urbano e do 
número de automóveis particulares, vivenciados nas 
últimas décadas em cidades de mesmo porte. Sua se-
leção para estudo foi, em grande medida, influenciada 
pela existência de uma avaliação recente do Índice de 
Mobilidade Urbana Sustentável (IMUS). Essa decisão 
se deve ao fato do índice se basear em um conjunto de 
indicadores cujos escores podem ser influenciados por 
ações voltadas à melhoria da mobilidade urbana sus-
tentável. Para fins deste estudo foi determinado um 
prazo de dez anos para identificar quais ações poderi-
am alterar positivamente o IMUS. A definição das a-
ções deste estudo pautou-se na priorização do trans-
porte coletivo e dos modos não motorizado, através da 
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adaptação das vias principais ao transporte coletivo e 
às ciclovias. 

Foram feitas classificações dos indicadores, de tal 
maneira que fosse possível selecionar ações exequí-
veis para se alcançar as metas pautadas no cenário, re-
lacionadas à melhoria da mobilidade urbana. A classi-
ficação se deu segundo dois critérios relacionados à 
implementação das ações envolvidas: quanto ao grau 
de dificuldade e quanto ao horizonte de tempo de-
mandado. Em seguida, cada um dos critérios foi sub-
dividido, em ambos os casos, em: máximo, médio e 
mínimo. Estas combinações foram reunidas em seis 
níveis, conforme representado graficamente na Figura 
2. Para facilitar a análise, os seis níveis foram reuni-
dos em apenas duas grandes classes, assim caracteri-
zadas: “mínimo e médio grau de dificuldade” para os 
itens de 1 a 3 da Figura 2 e de “máxima dificuldade”, 
para os itens de 4 a 6 da Figura 2. Os indicadores clas-
sificados foram separados dentro de cada domínio do 
IMUS, o que permitiu então contabilizar o número de 
ações de cada grau de dificuldade para cada um dos 
domínios. 

Adicionalmente, é preciso reconhecer que nem to-
dos os indicadores do IMUS (listados na Figura 6) a-
presentam relação direta com a geração de viagens 
sustentáveis. Em virtude disso, os indicadores foram 
subdivididos em subgrupos, com base em uma classi-
ficação dessa influência, como sendo “direta”, “mé-
dia” ou “indireta”. 

Para se trabalhar com dados gerais, foram simula-
dos dois cenários através da variação de conjuntos de 
ações. Foram feitas alterações nos escores dos indica-
dores conforme a classificação obtida pelo grau de di-
ficuldade. A única classificação em que não houve va-
riação de escore foi a 6, de “extremo grau de dificul-
dade e prazo longo”, pois se considera que um hori-
zonte de dez anos não seja suficiente para a sua efeti-
va implementação. O cenário otimista simula que o 
gestor realize muitas ações, inclusive as difíceis (exce-
to a 6, devido ao tempo necessário para tal). Por isso, 
a variação dos escores neste cenário, no caso de ter 
obtido classificação do grau de dificuldade de execu-
ção como 1, foi elevado ao máximo; 2 e 3, elevados 
em dois estágios (os escores geralmente são apresen-

tados no IMUS em estágios de pontuação como, por 
exemplo, 0,25, 0,50, 0,75 e 1,00) e 4 e 5, elevados em 
um estágio. Já o cenário pessimista considera que o 
gestor execute apenas as ações de fácil e média difi-
culdade. Para este cenário, as alterações foram meno-
res que o otimista, conforme a classificação do grau 
de dificuldade: os que obtiveram classificação 1 foram 
elevados em dois estágios; 2 e 3 subiram um estágio e 
os de 4 a 6 não mudaram. Para observar o potencial de 
variação de cada conjunto de ações, o cenário otimista 
foi analisado em partes, que eram definidas pelos gru-
pos de classificação quanto à influência na GVS e 
quanto ao grau de dificuldade das ações. 

4. RESULTADOS 
Os primeiros resultados obtidos se referem à classifi-
cação quanto ao grau de dificuldade de execução e 
prazos, classificados em relação às atuais condições 
na cidade em estudo. Dentre os 87 indicadores, 17 de-
les, ou seja, 19 % encontram-se no escore máximo, 
com classificação satisfatória para a mobilidade urba-
na; 13 (15 %) foram classificados como “grau de difi-
culdade e prazo mínimo”; 39 indicadores (45 %) são 
ações de dificuldade e prazo médios, com combina-
ções variadas de graus e, por fim, 18 (21 %) são de 
grau de dificuldade máximo e longo prazo (Figura 3). 

Os indicadores do IMUS estão reunidos em Temas 
(que por sua vez estão vinculados aos Domínios), con-
forme a estrutura da Figura 1. Assim, para observar 
em quais áreas específicas relativas à mobilidade sus-
tentável se encontram estes indicadores, foram con-
frontados os dados obtidos no que se refere ao grau de 
dificuldade e prazo e aos domínios do IMUS, dos 
quais foi obtido o gráfico da Figura 4. Pode-se obser-
var neste gráfico a carência de ações realizadas em al-
gumas áreas, e em outras, grande parte delas consoli-
dadas. 

No domínio “Tráfego e Circulação Urbana”, uma 
alta porcentagem de ações apresentam escores máxi-
mos (56 %), resultado do predomínio de políticas de 
mobilidade urbana que priorizam o transporte motori-
zado. Por outro lado, os domínios “Sistemas de 
Transporte Urbano” e “Planejamento Integrado”, cu-
jas ações se destinam a melhoria do transporte coleti-

Figura 2. Classificação quanto ao grau de dificuldade e  
horizonte de tempo para implantação das ações 

 
Figura 3. Classificação dos indicadores do IMUS quanto à  

dificuldade e prazo de adaptação 
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vo, integração entre modos de transporte, planejamen-
to urbano e gestão dos sistemas, concentram o maior 
número de ações com máxima dificuldade e prazo de 
execução (61 % e 50 % dos 18 indicadores de cada 
domínio). Os domínios “Infraestrutura de Transpor-
tes” e “Aspectos Sociais” somam 80 % de ações de 
mínimo e médio grau de dificuldade de execução e 
curto prazo de ação. O domínio “Aspectos Políticos” 
concentra 100 % das ações nessa mesma classificação, 
indicando pontos que podem ser priorizados para a 
implantação de ações que provocarão mudanças no 
Índice de Mobilidade Urbana Sustentável na cidade. 

Outro importante resultado pode ser observado na 
relação entre o grau de dificuldade para a implemen-
tação das ações e a sua influência nos padrões de 
GVS, através do qual se verificam os desafios para 
que se possam incentivá-los. Conforme apresentado 
no gráfico da Figura 5, observa-se que há maior con-
centração de ações de grau máximo de dificuldade 
dentre os indicadores mais relacionados à geração de 

viagens sustentáveis (50 %). Estes são em sua maior 
parte indicadores cujas ações referem-se à alterações 
nos lotes privados e sua relação com a infraestrutura 
urbana pública, integração entre os modos de viagens, 
infraestrutura de incentivo aos modos não motoriza-
dos e ao transporte coletivo. 

Ao contrário, pode ser observado que dentre as a-
ções de pouca relação ou que influenciam indireta-
mente nos padrões de geração de viagens, 62 % são 
ações de mínimo e médio grau de dificuldade e prazo, 
além de 25 % já terem atingido escore máximo, res-
tando apenas 13 % de ações de máximo grau de difi-
culdade e prazo. Estes indicadores referem-se às ações 
de gestão, educação e participação dos cidadãos nas 
decisões. Observando-se os resultados apresentados, 
reforça-se que as ações que precisam ser executadas 
concentram-se na implantação de infraestrutura que 
incentive o uso de modos de transportes não motori-
zados, melhoria do transporte coletivo e a integração 
entre os modos de transportes. 
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Figura 4. Comparação do grau de dificuldade de execução das ações por domínio do IMUS 

25%

17%

14%

62%

37%

36%

13%

46%

50%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Influência indireta

Influência média

Influência direta

Ações com escore máximo

Ações de grau de dificuldade e prazo mínimos e médios

Ações de grau de dificuldade e prazo máximos
 

 
Figura 5. Comparação entre os indicadores conforme a influência na geração de viagens e o grau de dificuldade de execução 
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Figura 6. Indicadores, relação com GVS, situação atual e variação dos escores em cada cenário 
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Até então foram apresentados resultados que se re-
lacionam às ações de forma independente, ou seja, 
uma avaliação por indicadores. Os próximos resulta-
dos apresentam cenários que simulam a atuação con-
junta dos indicadores, podendo observar o potencial 
de alteração de cada alternativa no resultado geral do 
IMUS da cidade em estudo. Os cenários têm horizonte 
de dez anos e foram obtidos através de variação dos 
escores, determinada pelo grau de dificuldade e prazo 
da implantação. Os índices apresentados na Tabela 1 
foram variações do IMUS geral obtido na cidade em 
estudo, que foi de 0,568 (em um escala que vai de ze-
ro, para a pior condição, até um, para a melhor condi-
ção) no ano de 2009. 

O cenário otimista considera que a maioria das a-
ções possa ser realizada no horizonte de tempo estipu-
lado, e os escores dos indicadores foram variados, in-
cluindo os de maior dificuldade. Conforme apresenta-
do na Tabela 1, neste cenário o valor global do IMUS 
aumentaria 33,8 % em relação ao valor atual. Já o ce-
nário pessimista, que considera que o gestor executará 
o mínimo possível das ações para atingir a proposta de 
mobilidade urbana sustentável, sem executar as de 
médio grau de dificuldade e prazo, altera o índice em 
até 15,8 %. Nenhum dos cenários varia os escores dos 
indicadores que já estão na máxima pontuação (1,00) 
nem os considerados de extremo grau de dificuldade e 
prazo (nível 6 na Figura 2). Para que se possa consta-
tar o número destas ações consideradas de extremo 
grau de dificuldade e prazo em relação à GVS, eles 
são 6 dentre os 28 indicadores de influência direta na 
GVS (21 %), 10 dentre os 35 de influência média 
(28 %) e apenas 2 daqueles 25 de influência indireta 
(8 %), em um total geral de 18 indicadores. A Figura 

6 apresenta os escores atuais de cada indicador do 
IMUS (ações) e a variação dos mesmos nos cenários 
otimista e pessimista. Os indicadores estão assim for-
matados, conforme a influência que possuem nos pa-
drões de Geração de Viagens Sustentáveis: em negrito 
estão os de influência direta; em itálico sublinhado, os 
de influência média; e aqueles sem formatação são os 
de influência indireta. Em alguns deles o escore atual 
é nulo, e devido ao grau de dificuldade de execução 
não houve variação. 

Porém, para obter um maior detalhamento do cená-
rio otimista, este foi desmembrado conforme a classi-
ficação das ações pelo grau de dificuldade e prazo e 
pela influência na Geração de Viagens Sustentáveis. 
Assim, pode-se observar detalhadamente a eficácia de 
cada grupo de indicadores para variação do panorama 
da mobilidade urbana sustentável. Os índices apresen-
tados na Tabela 2 foram variações do IMUS geral ob-
tido na cidade em estudo (0,568) no ano de 2009. As 
variações são feitas em cada conjunto de ações em se-
parado e assim foram obtidos os dados apresentados 
na Tabela 2. 

Ao analisar a tabela, observou-se que as ações em 
todos os graus de dificuldade e prazo que têm influên-
cia direta nos padrões de GVS apresentam pouca mu-
dança no IMUS geral, acrescentam 8,62 %, resultado 
obtido considerando-se as ações de máxima dificulda-
de e prazo que incluem 2,64 % deste índice. Quadro 
diferente apresenta-se quando são consideradas as a-
ções de influência média nos padrões de GVS, cujas 
ações de grau mínimo e médio de dificuldade e prazo 
influenciam em significativos 14,08 % do IMUS geral 
e, caso se realizem as ações de grau de dificuldade e 
prazo máximos, adicionam 15,48 % ao índice, apon-
tando uma alternativa de prioridade para se atingir alta 
variação na mobilidade urbana sustentável. Já as ações 
de influência indireta na GVS apresentam 9,85 % de 
mudança do índice final, sendo 9,50 % relativo a a-
ções de grau de dificuldade e prazo mínimos e mé-
dios. Os valores somados resultam na variação obtida 
no cenário otimista (33,80 %), com uma pequena va-
riação decorrente de arredondamentos. 

. 

Tabela 1. Valores obtidos no IMUS 2009 e variações obtidas nos 
cenários otimista e pessimista 

IMUS 2009 Otimista Pessimista 

Social 0,192 0,257 + 34,2 % 0,223 + 16,5 % 

Econômica 0,191 0,253 + 32,8 % 0,219 + 14,8 % 

Ambiental 0,186 0,250 + 34,3 % 0,216 + 15,8 % 

IMUS  
Geral 0,568 0,760 + 33,8 % 0,658 + 15,8 % 

Tabela 2. Grau de dificuldade das ações x alteração no IMUS Geral causada pela variação do grau de influência das ações na GVS 

Influência direta Influência média Influência indireta   (28 indicadores)  (35 indicadores)  (24 indicadores) 
Ações de grau de dificuldade/prazo 
mínimos e médios (níveis 1 a 3 da 
Fig. 1) 

0,602 + 5,98 % 0,648 + 14,08 % 0,622 + 9,50 % 

Ações de grau de dificuldade/prazo 
máximos (níveis 4 e 5 da Fig. 1) 0,583 + 2,64 % 0,576 + 1,40 % 0,570 + 0,35 % 

Ações em todos os graus de dificul-
dade/prazo (níveis 1 a 5 da Fig. 1) 0,617 + 8,62 % 0,656 + 15,48 % 0,624 + 9,85 % 
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5. CONCLUSÕES 
Para planejar cidades com padrões de mobilidade e 
geração de viagens sustentáveis é fundamental sele-
cionar ações e políticas que possam produzir resulta-
dos economicamente eficientes, socialmente justos e 
ambientalmente corretos no curto, médio e longo pra-
zo. Como os desdobramentos dessas intervenções não 
são totalmente previsíveis, uma das estratégias de pla-
nejamento é simular o futuro através da construção de 
cenários. Os cenários possuem como principal carac-
terística determinar, em um dado horizonte de tempo, 
possibilidades de atuação que podem se caracterizar 
por diferentes formas de investimentos, políticas e ini-
ciativas para se alcançar um determinado objetivo, tal 
como demonstrado neste trabalho. Através de um es-
tudo de caso realizado em uma cidade média foram 
simulados cenários com diferentes alternativas de a-
ções ligadas à implementação e melhoria da mobilida-
de urbana sustentável, para que assim possam ser a-
daptados os Pólos Geradores de Viagens visando ge-
rar viagens mais sustentáveis. A partir dessas altera-
ções, as conclusões obtidas permitem analisar as con-
seqüências gerais dos diversos cenários de ação pro-
postos, como discutido na sequência. 

Dentre os resultados obtidos ao comparar as classi-
ficações atribuídas aos indicadores, pode-se destacar 
que a dificuldade maior na implantação encontra-se 
nas ações ligadas ao transporte coletivo e ao planeja-
mento integrado entre os modos de transportes, já que 
se encontram implantadas em estágio incipiente e re-
fletem a prioridade por modos motorizados no atual 
cenário. Outra peculiaridade encontra-se entre as a-
ções mais relacionadas à Geração de Viagens Susten-
táveis (GVS), que em sua maior parte são de difícil 
execução e demandam prazo maior de implantação. 
Isso porque, diferente do que ocorre atualmente na 
provisão de infraestrutura, destinada majoritariamente 
para automóveis particulares, estas ações consideradas 
difíceis estão relacionadas às mudanças para modos de 
transportes mais sustentáveis, bem como demandam a 
criação da infraestrutura necessária para implantá-los. 
Também estão relacionadas às mudanças dentro dos 
lotes privados, onde as ações dependem, não só do 
gestor, mas também da atuação dos cidadãos, o que 
dificulta sua implantação. 

Em um panorama geral, de acordo com as condi-
ções de implantação e investimentos, pode-se quanti-
ficar a efetividade de cada conjunto de ações, confor-
me apresentado nas Tabelas 1 e 2, pela comparação 
entre os resultados do IMUS - Índice de Mobilidade 
Urbana Sustentável. A variação, que se refere ao cená-
rio otimista, ocorreu entre o mínimo de 5,98 %, caso 
somente fossem executadas as ações de ‘mínimo e 
médio graus de dificuldade’ diretamente relacionadas 
à GVS, até o máximo aumento de 33,8 %, onde se 

considera que todas as ações propostas seriam execu-
tadas. Ao considerar um cenário pessimista, no qual 
foi simulada a execução de poucas iniciativas, quanti-
ficadas através de pequenas variações nos itens consi-
derados de fácil e média dificuldade e prazo, o acrés-
cimo é de até 15,8 % em relação ao IMUS atual. Po-
rém a maior efetividade de mudança ocorre com a a-
plicação concomitante de ações de influência média e 
indireta na GVS e de mínimo e médio grau de dificul-
dade, que podem alterar o IMUS em cerca de 24 % 
(14,08 % + 9,50 %, extraídos da Tabela 2). São ações 
ligadas à educação, conscientização e divulgação aos 
cidadãos, melhoria na sinalização viária, melhoria de 
calçadas, formação de técnicos e gestores, melhorias 
ligadas a pontualidade no transporte público e medi-
das de integração entre os modos de transportes. Por-
tanto, pela facilidade e potencial melhoria com pouca 
variação destes índices, estas ações podem ser priori-
zadas como início de um plano de mudança na mobi-
lidade urbana, para que, consequentemente incentive 
novos padrões de viagens sustentáveis e a adaptação 
de Pólos Geradores para recebê-las. 

Para planejar ações consideradas de difícil implan-
tação pode-se observar que cenários como os simula-
dos, aliados ao IMUS, são importantes ferramentas 
para avaliar as mudanças causadas pelas ações ligadas 
aos padrões de GVS, bem como indicar quais estraté-
gias e iniciativas pontuais podem ser estudadas para 
alterar a mobilidade urbana de toda a cidade. Espera-
se que este método auxilie decisões, já que podem ser 
elaborados vários cenários, com previsões pessimistas 
e otimistas. Através deles, podem ser priorizadas a-
ções, conforme o prazo de implantação, dificuldade de 
execução, eficácia das alterações no IMUS geral, bem 
como priorizar a melhoria de áreas especificas rela-
cionadas ao planejamento urbano. 
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